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COORDENADORIA REGIONAL DE SAÚDE SUL


TERMO ADITIVO Nº 032/CRSS/2014 DO CONTRATO Nº 003/SMS/CRS-SUL/2010
PROCESSO N: 2010-0.041.347-7
CONTRATANTE: COORDENADORIA REGIONAL DE SAÚDE SUL

CONTRATADA: ALSA FORT SEGURANÇA LTDA 
OBJETO DO ADITAMENTO: PRORROGAÇÃO CONTRATUAL (10/06/2014 a 31/10/2014) E EXCLUSÃO DE POSTO 24 HORAS (UBS NOVO JARDIM)
OBJETO DO CONTRATO: CONTRATAÇÃO DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA COM MONITORAMENTO ELETRÔNICO. 

VALOR GLOBAL MENSAL: R$ 144.566,70 (CENTO E QUARENTA E QUATRO MIL, QUINHENTOS E SESSENTA E SEIS REAIS E SETENTA CENTAVOS).
DOTAÇÃO ONERADA: 84.24.10.122.3024.2.100.3.3.90.37.00.00
Aos 14 dias do mês de maio do ano dois mil e quatorze, na Coordenadoria Regional de Saúde Sul, inscrita no CNPJ sob o nº 46.392.148/0023-25, situada na Rua Fernandes Moreira, 1470, Chácara Santo Antonio, nesta, de um lado a COORDENADORIA REGIONAL DE SAÚDE SUL, neste ato representada pela sua Coordenadora, Sra. Tania Zogbi Sahyoun, e de outro lado, a empresa ALSA FORT SEGURANÇA LTDA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 69.130.300/0001-91, neste ato representada pelo Sr. Diego Pagliusi Gomes de Oliveira - R.G. 27.696.039-7 SSP/SP, tendo em vista o despacho constante no processo número em epígrafe, resolvem aditar o Termo de Contrato supra, nos seguintes termos:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Fica alterado o presente ajuste para se excluir da prestação dos serviços um posto de 24 horas da UBS NOVO JARDIM à partir de 15/05/2014, passando o valor mensal do contrato ao montante de R$ 144.566,70 (CENTO E QUARENTA E QUATRO MIL, QUINHENTOS E SESSENTA E SEIS REAIS E SETENTA CENTAVOS). Com a referida alteração haverá uma supressão no valor contratual correspondente a 7,4808%.

CLÁUSULA SEGUNDA 
Fica prorrogado pelo período de 10/06/2014 a 31/10/2014 o Contrato nº 003/SMS/CRS-SUL/2010, celebrado com a empresa ALSA FORT SEGURANÇA LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 69.130.300/0001-91.
CLAUSULA TERCEIRA
As despesas decorrentes deste Termo onerarão a dotação orçamentária nº 84.24.10.122.3024.2.100.3.3.90.37.00.00 no valor mensal de R$ 144.566,70 (CENTO E QUARENTA E QUATRO MIL, QUINHENTOS E SESSENTA E SEIS REAIS E SETENTA CENTAVOS) referente à cobertura de despesas no presente exercício até 31/10/2014. 
CLÁÚSULA QUARTA
Ficam mantidas e inalteradas as demais cláusulas do Contrato nº 003/SMS/CRS-SUL/2010, não alteradas pelo presente Termo Aditivo.

E do que ficou convencionado foi lavrado o presente termo, em 04 (quatro) vias de igual teor, que lido e achado conforme entre as partes, vai por elas, juntamente com as testemunhas.

São Paulo, 14 de maio de 2014.
Tania Zogbi Sahyoun 

Coordenadora - CRSSul
Sr. Diego Pagliusi Gomes de Oliveira

R.G. 27.696.039-7 SSP/SP
ALSA FORT SEGURANÇA LTDA 

TESTEMUNHAS:

1)_____________________________         2)____________________________

Do Processo nº 2010-0.041.347-7     em 14/05/2014       (a) __________________

DESPACHO:


I – A vista dos elementos contidos no presente  e no  uso das atribuições que me foram delegadas pela Portaria Intersecretarial nº 01/05 –SMS/SMSP/SMG, e com fulcro na  Lei Municipal nº 13.278/02, regulamentada pelo  Decreto nº 44.279/2003 e Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, AUTORIZO o aditamento e a prorrogação do Contrato nº  003/SMS/CRS-SUL/2010, firmado com a empresa ALSA FORT SEGURANÇA LTDA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 69.130.300/0001-91, objetivando a supressão de 7,4808% no valor do contrato a partir de 15/05/2014, que corresponderá o valor mensal de R$ 144.566,70 (cento e quarenta e quatro mil, quinhentos e sessenta e seis reais e setenta centavos) para exclusão na prestação dos serviços de um posto 24 horas da UBS NOVO JARDIM  e, por derradeiro, para  constar a prorrogação da vigência do referido contrato pelo período de 10/06/2014 a 31/10/2014. 


II - As despesas decorrentes deste Termo onerarão a dotação orçamentária nº 84.24.10.122.3024.2.100.3.3.90.37.00.00 no valor mensal de R$ 144.566,70 (cento e quarenta e quatro mil, quinhentos e sessenta e seis reais e setenta centavos) referente à cobertura de despesas no presente exercício até 31/10/2014. 

III - Publique-se.

IV - Em seguida, encaminhe à Supervisão Finanças/Contabilidade para demais providências.

São Paulo, 14 de maio de 2014.
Tania Zogbi Sahyoun

COORDENADORA REGIONAL DE SAÚDE SUL

À CRS-SUL/GAB

Sra. Coordenadora.

Trata o presente de Aditamento do Contrato 003/CRSSul/2010 objetivando a supressão de 7,4808% no valor do contrato a partir de 15/05/2014, que corresponderá o valor mensal de R$ 144.566,70 (cento e quarenta e quatro mil, quinhentos e sessenta e seis reais e setenta centavos) para exclusão na prestação dos serviços de um posto 24 horas da UBS NOVO JARDIM  e, por derradeiro, para  constar a prorrogação da vigência do referido contrato pelo período de 10/06/2014 a 31/10/2014 com a empresa ALSA FORT SEGURANÇA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 69.130.300/0001-91.

Nesse diapasão, trazemos a baila as disposições do art. 65, I, “b” e §1º da Lei 8666/93, a saber:

Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
I - unilateralmente pela Administração:
b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;
§ 1o  O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinqüenta por cento) para os seus acréscimos.

De se ver, a alteração solicitada encontra guarida na lei, desde que obedecido o quantitativo máximo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Ademais, a duração dos contratos ficará adstrita à vigência dos créditos orçamentários, salvo quando a prestação dos serviços a serem executados são de forma continua, podendo ser prorrogados por iguais ou sucessivos períodos, sendo limitada à sessenta meses, conforme disposto no artigo 57, II da Lei Federal nº 8666/93 e artigo 46 I e II do Decreto Municipal nº 44279/03. 

No caso em tela, conforme fl. Retro, informa a contabilidade que há recursos para atendimento do pleito até 31/10/2014. 

Neste diapasão, a dilação do prazo contratual é plenamente possível, desde que a vigência do ajuste não ultrapasse o limite acima estipulado, devendo permanecer as mesmas condições anteriores pactuadas com o contratado, bem como o cumprimento satisfatório das obrigações contratuais, sendo certo de que com a solicitação nos autos mencionado há presunção do mesmo. 

As fls. 1723 há concordância da Contratada.

Dessa forma, s.m.j., esta Assessoria Jurídica entende como cabível o aditamento ao contrato em tela, em especial a prorrogação apenas até 31/10/2014, devendo a contratada manter toda a vigência da prorrogação as condições habilitatórias, condicionada à apresentação e verificação de autenticidade do Certificado de Regularidade do FGTS, da Certidão Negativa do Débito para com a Seguridade Social (CND), bem como a Certidão Negativa de Tributos Mobiliários perante a PMSP, com fundamento no artigo 57 da Lei Federal nº 8666/93, artigo 46 I e II da Lei Municipal nº 44.279/2003.

Por derradeiro, alertamos que a empresa contratada deverá ser notificada a apresentar a garantia do contrato para a celebração do respectivo termo aditivo.

A superior deliberação.

São Paulo, 14 de maio de 2014.
Edson Hernandes Soares
Ass. Jurídica – CRS-Sul
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